
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.045.263 - RJ (2017/0013209-1)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : INDUCAR RIO REP. E COM. DE PRODUTOS AUTOMOTIVOS 

LTDA 
AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO FERNANDES DE CARVALHO 
AGRAVANTE : STELIA MARIA LACERDA DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

CURADOR ESPECIAL
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FLÁVIA VIEIRA DE CASTRO E OUTRO(S) - RJ090976 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 

PREPARO RECURSAL. AUSÊNCIA DA GUIA DE CUSTAS (GRU) E RESPECTIVO 

COMPROVANTE DE PAGAMENTO. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO. NÃO 

ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. DEFENSORIA PÚBLICA. CURADORIA 

ESPECIAL. NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 21/03/2017, que julgara 

recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Segundo a jurisprudência do STJ, "a  comprovação  do  preparo do recurso especial deve 

ser feita mediante a juntada, no ato da interposição do recurso, das guias de recolhimento 

devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de  pagamento. A juntada 

apenas do comprovante de pagamento  das custas processuais, desacompanhado da 

respectiva guia de  recolhimento, é  insuficiente à comprovação do  preparo" (STJ, AgInt no 

REsp 1.622.574/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

27/04/2017). No mesmo sentido: STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 912.078/SP, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/02/2017; AgInt no AREsp 

954.666/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/02/2017.

III. No caso, deixando a parte recorrente de juntar aos autos, no momento da interposição do 

recurso, a guia de custas (GRU) e o respectivo comprovante de pagamento, é de se 

declarar deserto o Recurso Especial, mormente quando a parte, devidamente intimada para 

sanar o vício, não o faz. Incidência da Súmula 187/STJ.

IV. Na forma da jurisprudência desta Corte, "o deferimento dos benefícios da justiça gratuita 

não se presume, mesmo nos casos em que a Defensoria Pública atue como curador 

especial de réu revel. Precedentes" (STJ, AgInt no RCD no REsp 1.645.186/MG, Rel. 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 05/09/2017). No mesmo 

sentido: STJ, AgInt no AREsp 913.137/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 14/11/2016 e AgInt no AREsp 942.537/BA, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/10/2016.
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V. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Mauro 
Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 
Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.045.263 - RJ (2017/0013209-1)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, interposto 

por INDUCAR RIO REP. E COM. DE PRODUTOS AUTOMOTIVOS LTDA. e OUTROS, em 

07/04/2017, contra decisão proferida pela Presidente do STJ, Ministra LAURITA VAZ, 

publicada em 21/03/2017, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto contra 

decisão que inadmitiu recurso especial.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 

02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os 

previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada 

tiver sido publicada até 17 de março de 2016, ou, se publicada após 18 

de março de 2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 

2015.

Mediante análise dos autos, verifica-se que o recurso especial 

não foi instruído com a guia de custas e o respectivo 

comprovante de pagamento. Assim, incide na espécie o disposto 

na Súmula n.º 187 deste Tribunal, o que leva à deserção do 

recurso. 

Veja-se que, apesar de a parte Recorrente estar representada pela 

Defensoria Pública, 'a jurisprudência desta Corte consolidou-se no 

sentido de que o patrocínio da causa pela Defensoria Pública não 

significa, automaticamente, a concessão da assistência judiciária 

gratuita, sendo necessário o preenchimento dos requisitos previstos em 

lei', ou seja, 'o deferimento da justiça gratuita não se presume, mesmo 

na hipótese de a Defensoria Pública atuar como Curadora Especial, em 

caso de revelia do réu devedor, citado fictamente' (AgRg no AREsp 

772.756/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 12/09/2016.)

Ademais, percebeu-se, nessa Corte, a irregularidade no 

recolhimento do preparo, razão pela qual houve a intimação da 

parte Recorrente para que o referido vício fosse sanado. Apesar 

disso, mesmo tendo sido regularmente intimada para efetuar o 

saneamento, a parte não o fez no prazo assinalado, alegando 

impossibilidade de recolhimento. 

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do recurso" (fls. 

463/464e).
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Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"De acordo com a respeitável decisão impugnada, 'o recurso especial 

não foi instruído com a guia de custas e o respectivo comprovante de 

pagamento'.

No entanto, necessário se faz ressaltar que, no caso, a Defensoria 

Pública atua no exercício da Curadoria Especial, razão pela qual o 

preparo não lhe é exigível.

Ora, a Curadoria Especial exerce múnus público legalmente cometido à 

Defensoria Pública, na forma do art. 72, parágrafo único, do novel e 

vigente Código de Processo Civil:

(...)

No exercício da Curadoria Especial, a Defensoria Pública atua como 

legitimada extraordinária, ou seja, age em nome próprio, e não como 

representante da parte, embora defendendo o interesse desta.

Ora, como a Defensoria Pública é órgão público e como o Código de 

Processo Civil se lhe comete o múnus público de exercer a Curadoria 

Especial, é de se reconhecer que não há hipótese de recolhimento de 

custas, diante da isenção tributária.

Aliás, a se manter o entendimento esposado no AgRg no AREsp 

772.756/RS (Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 12/09/2016), citado no despacho 

exarado pela Eminente Ministra, a única solução para que o recurso 

seja conhecido é a própria Defensoria Pública recolher em dobro o 

preparo, o que, data máxima vênia, não tem qualquer previsão legal.

Por isso, no caso, exigir a comprovação da miserabilidade jurídica ou o 

recolhimento em dobro do preparo para o conhecimento do recurso, 

como consta do despacho de fl. 451, é limitar a atuação do Defensor 

Público no exercício da Curadoria Especial e restringir o pleno acesso 

dos réus à Justiça!

É esvaziar por completo o sentido da regra insculpida no art. 9º, II, do 

CPC/1973 e no art. 72, II, do CPC/2015, cuja finalidade, inegavelmente, 

é garantir a observância do devido processo legal e assegurar o 

exercício da ampla defesa e do contraditório ao réu revel citado por 

edital.

É, portanto, medida que não se coaduna com a interpretação 

teleológica dos dispositivos legais mencionados.

Desse modo, não há que se falar em falta de preparo ou deserção, 

devendo ser provido este Agravo Interno para que prossiga o 

julgamento do Agravo em Recurso Especial interposto.

Convém destacar, a propósito, que, recentemente, no julgamento do 

AgInt no AREsp nº 385.378/RJ (publicado em 08/02/2017), o Ilustre 
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Ministro Gurgel de Faria, ao decidir a mesma questão, de forma 

contundente, concluiu:

(...)

No mesmo sentido, são as decisões exaradas nos seguintes processos: 

AgInt no REsp 1.416.064, Ministro Gurgel de Faria (publicada em 

07/12/2016); AgInt no AREsp 832.907, Ministro Gurgel de Faria 

(publicada em 02/09/2016); AgRg no REsp 1.532.324, Ministro Benedito 

Gonçalves (publicada em 10/06/2016); AgRg no REsp 1.554.395, 

Ministro Benedito Gonçalves (publicada em 18/02/2016); AgRg no Ag 

884.872 Ministro Luis Felipe Salomão (publicada em 05/03/2012).

Importante destacar, ainda, os seguintes precedentes desta Egrégia 

Corte:

(...)

Por tudo isso, urge se determine a correção do registro, no sistema de 

autuação desta E. Corte Superior, para que doravante conste a 

Curadoria Especial como Agravante e Interessados INDUCAR RIO REP. 

E COM. DE PRODUTOS AUTOMOTIVOS LTDA E OUTROS, de sorte a 

se evitar que haja nova confusão na análise dessa questão.

Assim, em que pesem as sempre bem lançadas decisões proferidas 

pela Ilustre Ministra Presidente, forçoso reconhecer a isenção do 

preparo, a fim de que seja conhecido o recurso interposto pela 

Defensoria Pública, oficiando na qualidade de Curador Especial por 

expressa determinação legal" (fls. 473/479e).

Por fim, requer "a retificação da autuação, para que a CURADORIA ESPECIAL 

conste como Agravante, e, ao final, a RECONSIDERAÇÃO da respeitável decisão agravada, 

ou, em não ocorrendo esta, a DISTRIBUIÇÃO DOS AUTOS, a fim de que o presente Agravo 

Interno seja submetido a julgamento pelo Órgão colegiado competente, para que seja 

devidamente processado o Agravo em Recurso Especial" (fl. 480e).

Impugnação da parte agravada, a fls. 485/487e, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.045.263 - RJ (2017/0013209-1)
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): De início, registra-se que, 

a respeito da vigência do novel diploma processual, o Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça, na sessão realizada dia 02/03/2016 (Ata de Julgamento publicada em 08/03/2016), 

por unanimidade, aprovou o Enunciado Administrativo 1, firmando a posição de que a 

vigência do novo Código de Processo Civil, instituído pela Lei 13.105, de 16/03/2015, 

iniciou-se em 18 de março de 2016. 

De igual modo, na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao 

princípio tempus regit actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ 

também sedimentou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de 

sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, 

ocasião em que o sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento 

jurisdicional que pretende combater.

Tal entendimento, restou assim firmado:

"Enunciado Administrativo nº 3: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC ".

No caso, o Recurso Especial foi interposto contra acórdão publicado na 

vigência do CPC/2015. 

Nesses termos, aplica-se, ao caso, o novo Código de Processo Civil.

Confira-se, a propósito, o disposto no art. 1.007 do CPC/2015:

"Art. 1.007. No ato de interposição do recurso, o recorrente 

comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o 

respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, 

sob pena de deserção.

§ 1º São dispensados de preparo, inclusive porte de remessa e de 

retorno, os recursos interpostos pelo Ministério Público, pela União, pelo 

Distrito Federal, pelos Estados, pelos Municípios, e respectivas 

autarquias, e pelos que gozam de isenção legal.

§ 2º A insuficiência no valor do preparo, inclusive porte de 

remessa e de retorno, implicará deserção se o recorrente, 

intimado na pessoa de seu advogado, não vier a supri-lo no 

prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3º É dispensado o recolhimento do porte de remessa e de retorno no 

processo em autos eletrônicos.
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§ 4º O recorrente que não comprovar, no ato de interposição do 

recurso, o recolhimento do preparo, inclusive porte de remessa 

e de retorno, será intimado, na pessoa de seu advogado, para 

realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção.

§ 5º É vedada a complementação se houver insuficiência parcial do 

preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, no recolhimento 

realizado na forma do § 4º.

§ 6º Provando o recorrente justo impedimento, o relator relevará a pena 

de deserção, por decisão irrecorrível, fixando-lhe prazo de 5 (cinco) dias 

para efetuar o preparo.

§ 7º O equívoco no preenchimento da guia de custas não 

implicará a aplicação da pena de deserção, cabendo ao relator, 

na hipótese de dúvida quanto ao recolhimento, intimar o 

recorrente para sanar o vício no prazo de 5 (cinco) dias".

No caso, a deserção foi declarada, porquanto o Recurso Especial não foi 

instruído com a guia de custas e o respectivo comprovante de pagamento, fazendo incidir, 

na espécie, a Súmula 187/STJ.

Nesse sentido, confiram-se:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. DECISÃO DA 

PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECE DO RECURSO ESPECIAL 

DIANTE DA DESERÇÃO. AUSÊNCIA DE JUNTADA DA GUIA DE 

RECOLHIMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS. APRESENTAÇÃO 

APENAS DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. ACERTO DA 

DECISÃO AGRAVADA. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO STJ. 

AGRAVO INTERNO INTERPOSTO EM DUPLICIDADE. PRINCÍPIO DA 

UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.

I - A comprovação do preparo do recurso especial deve ser feita 

mediante a juntada, no ato da interposição do recurso, das guias 

de recolhimento devidamente preenchidas, além dos 

respectivos comprovantes de pagamento. A juntada apenas do 

comprovante de pagamento das custas processuais, desacompanhado 

da respectiva guia de recolhimento, é insuficiente à comprovação do 

preparo. Precedentes: AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. Ministro 

João Otávio de Noronha, Corte Especial, julgado em 03/06/2015, DJe 

15/06/2015; AgRg no AREsp 668.918/RJ, Rel. Ministro João Otávio de 

Noronha, Terceira Turma, julgado em 25/08/2015, DJe 02/09/2015; 

RCD no AREsp 606.836/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, julgado em 23/06/2015, DJe 29/06/2015; AgRg no REsp 

1480687/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 18/12/2014, DJe 19/12/2014; EDcl no AREsp 563.059/SP, 

Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 

Documento: 1673667 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/02/2018 Página  7 de 4



 
 

 

25/11/2014, DJe 05/12/2014; EDcl no AREsp 350.751/PB, Rel. Ministro 

Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 07/08/2014, DJe 

19/08/2014; AgRg no AREsp 410.392/SP, Rel. Ministro Antônio Carlos 

Ferreira, Quarta Turma, julgado em 27/05/2014, DJe 04/06/2014.

II - No presente caso, a parte agravante juntou aos autos apenas o 

comprovante de pagamento, deixando, contudo, de colacionar as 

respectivas guias de pagamento, o que é indispensável à comprovação 

do preparo do recurso especial. Reconhecimento da deserção do 

recurso especial.

III - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.622.574/RS, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/04/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. PREPARO. GUIA 

DE RECOLHIMENTO E COMPROVANTE DE PAGAMENTO. 

APRESENTAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 187/STJ. 

RECURSO ESPECIAL DESERTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a Guia de 

Recolhimento da União (GRU) e o respectivo comprovante de 

pagamento são peças essenciais à aferição da regularidade 

formal do recurso especial e, portanto, devem ser juntadas no 

ato da sua interposição, sob pena de deserção.

2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

912.078/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 22/02/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DA GUIA DE RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. 

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.

1. 'A juntada dos comprovantes de pagamento 

desacompanhados das respectivas guias de recolhimento não é 

suficiente para fins de comprovação do preparo' (STJ, AgRg no 

REsp 1.530.777/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe de 2/12/2015).

2. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

954.666/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

14/02/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. GUIA DE RECOLHIMENTO. 

JUNTADA. AUSÊNCIA. DESERÇÃO. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 

sentido de que 'é insuficiente para comprovação do preparo a 

apresentação somente do comprovante de pagamento das 
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custas processuais, pois é indispensável a juntada das 

respectivas guias de recolhimento da União'.

2. É entendimento dominante nesta Corte superior que 'o número de 

referência, o código de recolhimento e outras informações que constam 

da Guia de Recolhimento da União são de fato relevantes, pois 

identificam por qual processo está sendo feito determinado pagamento 

e relativamente a que recurso e unidade gestora. Trata-se de meio de 

identificação e controle de pagamento' (AgRg no AREsp 305.958/PA, 

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 

18/4/2013, DJe 25/4/2013).

3. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AgInt no REsp 

1.569.204/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 24/03/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE JUNTADA DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO. 

APRESENTAÇÃO APENAS DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. 

DESERÇÃO RECURSAL MANTIDA.

1. 'É insuficiente para comprovação do preparo a apresentação 

somente do comprovante de pagamento das custas processuais, 

pois é indispensável a juntada das respectivas guias de 

recolhimento da União' (AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. 

Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 15/6/2015).

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.579.957/CE, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

15/02/2017).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PREPARO. AUSÊNCIA. CURADORIA ESPECIAL. DEFENSORIA 

PÚBLICA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INEXISTÊNCIA DE 

PRESUNÇÃO LEGAL. DESERÇÃO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de ser essencial à comprovação do preparo a juntada da 

guia de recolhimento com o respectivo comprovante de 

pagamento, no ato da interposição do especial, sob pena de 

deserção.

2. Esta Corte entende que o custeio da causa pela Defensoria Pública 

não expressa a automática concessão dos benefícios da justiça gratuita, 

devendo ser observadas as condições necessárias para a obtenção de 

seus efeitos previstas em lei.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.012.133/RJ, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

31/03/2017).
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Ressalte-se que, a fl. 451e, a parte agravante foi intimada para sanar o vício, 

no prazo de 5 (cinco) dias. Contudo, não o fez, conforme certificado a fl. 456e. 

Destarte, aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 187 

desta Corte, in verbis: "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 

quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 

retorno dos autos". 

Registre-se, por fim, que "a jurisprudência do STJ se firmou no sentido de 

que o deferimento dos benefícios da justiça gratuita não se presume, mesmo nos 

casos em que a Defensoria Pública atue como curador especial de réu revel. 

Precedentes" (STJ, AgInt no RCD no REsp 1.645.186/MG, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 05/09/2017).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. SUBMISSÃO À 

REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO REFERENTE 

AO PAGAMENTO DO PREPARO. CURADORIA ESPECIAL EXERCIDA 

PELA DEFENSORIA PÚBLICA. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO IMPLICA 

AUTOMÁTICA CONCESSÃO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA.

1. Não obstante o precedente citado nas razões do presente agravo 

interno (AgRg no REsp 1345670/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 18/12/2012), a 

orientação prevalente desta Corte é no sentido de que 'o 

patrocínio da causa pela Defensoria Pública não significa a 

automática concessão da assistência judiciária gratuita, devendo 

ser observados os requisitos previstos em lei' (AgRg no AREsp 

797.154/MS, Rel. Ministra DIVA MALERBI, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 02/06/2016, DJe 08/06/2016), razão pela qual não merece reforma a 

decisão da Presidência/STJ que decretou a deserção do recurso 

especial, em razão da ausência de comprovação referente ao 

pagamento do preparo.

Nesse sentido: AgRg no AREsp 772.756/RS, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 

12/09/2016; AgRg no AREsp 775.567/RO, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 25/08/2016; 

AgRg no AREsp 800.507/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 12/02/2016.

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 913.137/BA, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

14/11/2016).
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DESERÇÃO. DEFENSORIA PÚBLICA. RÉU REVEL. 

CURADORIA ESPECIAL. NECESSIDADE DE PAGAMENTO.

1. Não há dispensa do pagamento do preparo mesmo que se 

trate de curadoria especial ao réu revel. Precedentes.

2. Decisão da Presidência que não conheceu do recurso especial por 

deserção que se impõe.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

942.537/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/10/2016).

Pelo exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0013209-1 AREsp 1.045.263 / 

RJ

Números Origem:  00008018719968190021  00634144520158190000  201624510592

PAUTA: 08/02/2018 JULGADO: 08/02/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INDUCAR RIO REP. E COM. DE PRODUTOS AUTOMOTIVOS LTDA 
AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO FERNANDES DE CARVALHO 
AGRAVANTE : STELIA MARIA LACERDA DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CURADOR 

ESPECIAL
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FLÁVIA VIEIRA DE CASTRO E OUTRO(S) - RJ090976 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INDUCAR RIO REP. E COM. DE PRODUTOS AUTOMOTIVOS LTDA 
AGRAVANTE : MARCOS ANTONIO FERNANDES DE CARVALHO 
AGRAVANTE : STELIA MARIA LACERDA DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CURADOR 

ESPECIAL
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FLÁVIA VIEIRA DE CASTRO E OUTRO(S) - RJ090976 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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